
dade, legislação do trabalho no 
campo, obras públicas inacaba-
das, falta de infraestrutura nas 
escolas municipais e problemas 
nos serviços de telefonia móvel 
foram alguns dos temas em 
discussão, e que geraram o en-
caminhamento de 151 reque-
rimentos a diversos setores do 
poder público.

De acordo com o Presidente 
da Câmara eleito para o biê-
nio 2015-2016, José Marcos 
de Moraes (Marquinho da 
Saúde), os assuntos, como as 
alterações no Plano Diretor 

O ano de 2014 ficou marcado 
por um período de constantes 
análises e debates na Casa de 
Leis, seja por meio de discursos 
dos vereadores durante as ses-
sões ordinárias e extraordiná-
rias, por reuniões de Comissões 
permanentes e especiais e tam-
bém por audiências públicas, 
com a participação de centenas 
de iunenses. Os trabalhos resul-
taram na votação de 57 projetos 
de Lei, outros 02 projetos de Lei 
Complementar e 04 decretos le-
gislativos.

Melhorias para o trânsito da ci-

Cidadã
Câmara
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Casa de Leis foi palco 
de importantes discussões
Em 2014, os 11 vereadores avaliaram 57 projetos de Lei e foram autores de mais de 151 requerimentos e indicações, resultados de fiscalizações

Coleta Seletiva Adesão garante menor 
valor na taxa de limpeza pública. Pág. 2

Finanças Confira o balancete do 
exercício do legislativo em 2014. Pág. 3

Licença ambiental Emissão por parte 
do município tem prós e contras. Pág. 4

Balanço das atividades
57 Projetos de Lei Ordinárias
02 Projetos de Lei Complementares
01 Sessão Solene
03 Resoluções
04 Decretos legislativos

151 Requerimentos e Indicações
104 Ofícios
06 Sessões Extraordinárias
32 Sessões Ordinárias

TRIBUNA LIVRE
Com o intuito de tentar 
resolver a falta de retorno 
dos requerimentos envia-
dos pela Câmara aos secre-
tários municipais, como so-
licitações de obras, serviços 
e disponibilização de docu-
mentos, os vereadores con-
vocaram, no ano passado,  
os representantes de cada 
secretaria para usarem a 
Tribuna Popular e esclare-
cerem as demandas ainda 
não realizadas.

“Precisamos de explica-

ções dos secretários do 
porque de tantos projetos 
de Lei enviados errados 
para a Câmara e também 
sobre as falhas na adminis-
tração”, comentou o vere-
ador Expedito Vieira Filho, 
um dos proponentes do 
requerimento.

Participaram da sabatina 
apenas os gestores das se-
cretarias de Saúde, Gestão, 
Fazenda, Obras e Serviços 
Urbanos, Assistência e De-
senvolvimento Social, e de 
Interior e Transporte. 

População participou de Audiências Públicas 

Municipal (PDM) e o projeto 
para municipalizar o licencia-
mento ambiental de empreen-
dimentos de pequeno e médio 
porte, continuarão na pauta de 
requerimento da Câmara nos 
próximos meses. 

“A Casa de Leis estará sempre 
aberta para discutirmos assuntos 
em prol da melhoria da qualidade 
de vida das pessoas e também do 
desenvolvimento da cidade. São 
assuntos que precisam ser bem 
avaliados, pois modificarão al-
guns procedimentos da adminis-
tração municipal”, avaliou.

“Nos próximos 
2 anos vamos 

promover a 
participação 

popular nas ações 
do Legislativo por 

meio do projeto 
Câmara Cidadã ”.

Presidente 
José Marcos de Moraes (PRB)
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Calendário das sessões
09 de fevereiro (segunda-feira)

19 de fevereiro (quinta-feira)
27 de fevereiro (sexta-feira)

Coleta seletiva: 
morador que aderir 
pagará menos 
imposto
A partir deste ano, os morado-
res da sede de Iúna que aderi-
rem à Coleta seletiva, que terá 
início nos próximos meses, pa-
garão um valor menor na taxa 
de limpeza pública: 1 VrtE (Va-
lor de Referência do tesouro 
Estadual), ou seja R$ 2,68. Já 
para os moradores que não se-
pararem seu lixo seco e úmido 
para a coleta seletiva pagarão 
um valor de 3 VRtEs (R$ 8,04). 
A cobrança mensal da taxa será 
incluída na conta de água ou 
energia (ainda sob análise).

A determinação foi aprovada 
pelos vereadores em dezembro 
de 2014, por meio de projeto 
de Lei que altera a Lei Munici-
pal nº 1.989/2005, referente 
à cobrança de taxa de limpeza 
pública. O VrtE é utilizado pelo 

OBRA PARAdA
“A obra da Praça São Vicente de Paula está parada e sem previsão 
de conclusão. seria um orgulho pra nós, hoje, dizer que alguma 
obra está pronta, mas está cada vez mais difícil. Os projetos não 
estão aparecendo. Cadê o projeto do Parque Industrial? Várias 
obras foram licitadas, mas nenhuma concluída”, pontuou o vere-
ador Rogério Cézar, em discurso na Câmara Municipal.

RECém-dENOmINAdA 
no início de dezembro, foi aprovado o projeto de Lei que 
denomina Praça Slaymen Chequer Bou-Habib o espaço lo-
calizado no bairro Guanabara. SAIBA mAIS

Coleta seletiVa: é o recolhi-
mento de materiais recicláveis 
(papel, plástico, metal e vidro) 
que não devem ser misturados 
ao lixo comum das residências 
ou local de trabalho. trata-se de 
um cuidado dado ao resíduo que 
começa com a separação dos 
materiais em orgânicos e inor-
gânicos, e, em seguida, com a 
disposição correta para o reapro-
veitamento e reciclagem.

ConsCientização: a coleta se-
letiva também funciona como um 
processo de educação ambiental, 
na medida em que conscientiza 
as pessoas sobre os problemas do 
desperdício de recursos naturais e 
da poluição causada pelo lixo.

Valor da cobrança por serviço de limpeza 
pública será 3 vezes maior para moradores 
que não separam o lixo seco e úmido em casa

Câmara Cidadã 2

Estado no cálculo de taxas 
e é reajustado anualmente, 
com base no Índice de Pre-
ço ao Consumidor Amplo 
(iPCA) dos últimos 12 meses.

Estão incluídos no processo da 
Coleta seletiva os moradores 
residentes em ruas e avenidas 
nas quais já existe o serviço de 
coleta de lixo comum e que 
também receberão o serviço 
da Associação dos Catadores 
de Materiais Recicláveis, que 
ficará responsável pelo reco-
lhimento do lixo seco e úmido 
e fará a triagem e identificação 
de cada morador (para a devi-
da cobrança da taxa). 

A Coleta seletiva em iúna 
está prevista para ter início 
nos próximos três meses.

FOTOLEGENdA
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dEmONSTRATIVO dA dESPESA COm PESSOAL

BALANÇO FINANCEIRO - EXERCÍCIO dE 2014

LRf, art. 48 – Anexo VII

Despesa CoM pessoal Valor % soBre a rCl

Receita Corrente Liquida – RCL 55.997.114,20 100,00

Despesa total com Pessoal – DtP 1.499.576,20 2,68

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRf) – 6,00 % 3.359.826,85 6,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRf) – 5,70 % 3.191.835,51 5,70

DÍViDa ConsoliDaDa Valor % soBre a rCl

Dívida Consolidada Líquida – –

Limite Definido por resolução do senado Federal – 120,00 % – –

Garantia De Valores Valor % soBre a rCl

total das Garantias Concedidas – –

Limite Definido por resolução do senado Federal – 22,00 % – –

operaçÕes De CrÉDito Valor % soBre a rCl

Operações de Crédito Internas e Externas – –

Operações de Crédito por Antecipação da Receita – –

Limite Definido pelo senado Federal para Operações de Crédito Externas e internas – 16,00 % – –

Limite Definido pelo senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da receita – 7,00 % – –

restos a paGar InSCRIçãO EM REStOS A PAGAR nãO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO DISPOnIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (AntES DA InSCRIçãO EM 
REStOS A PAGAR nãO PROCESSADOS DO EXECÍCIO)

Valor total – 139.365,88

RGf - AnEXO 1 (LRf, art. 55, inciso I, alinea ‘a’)

espeCiFiCação 
eVolução Do Gasto CoM pessoal nos últiMos 12 Meses Total (Últimos 

12 meses)
Resto a 
pagarJan/2014 FeV/2014 Mar/2014 aBr/2014 Mai/2014 Jun/2014 Jul/2014 aGo/2014 set/2014 out/2014 noV/2014 Dez/2014

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 114.011,98 124.858,20 122.039,60 122.692,24 118.835,13 125.535,25 126.572,30 127.552,09 126.767,72 125.489,63 118.185,76 147.036,30 1.499.576,20 –

Pessoal Ativo 114.011,98 124.858,20 122.039,60 122.692,24 118.835,13 125.535,25 126.572,30 127.552,09 126.767,72 125.489,63 118.185,76 147.036,30 1.499.576,20 –

Pessoal inativo e Pensionistas – – – – – – – – – – – – – –

Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Contratos de terceirização – – – – – – – – – – – – – –

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(§ l' do art. 19 da LRF) (II) – – – – – – – – – – – – – –

indenização Por Demissão e incentivos à Demissão Voluntária – – – – – – – – – – – – – –

Decorrentes de Decisão Judicial – – – – – – – – – – – – – –

Despesas de Exercícios Anteriores – – – – – – – – – – – – – –

inativos e Pensionistas com recursos Vinculados – – – – – – – – – – – – – –

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 114.011,98 124.858.20 122.039,60 122.692,24 118.835.13 125.535,25 126.572,30 127.552,09 126.767.72 125.489,63 118.185,76 147.036,30 1.499.576,20 –

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 114.011,98 124.858.20 122.039,60 122.692,24 118.835.13 125.535,25 126.572,30 127.552,09 126.767.72 125.489,63 118.185,76 147.036,30 1.499.576,20

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (V) 4.387.348,97 4.2150913,47 4.609.2si,22 4.829.871,15 4.605.110,71 4515.289,29 4.736.198,48 4.107.507,64 4.763.860,45 4.677.581,50 4.724.624,41 5.804.5s6,91 55.997.114,20

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP sobre a RCL 2,60 2,96 2,65 2,s4 2,58 2,77 2,67 3,11 2,66 2,68 2,50 2,53 2,68

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) – 60,00 % 2.632.409,38 2.529.548,08 2.765.550,73 2.897.922,69 2.763.066,43 2.721.173,57 2.841.719,09 2.464.504,l8 2.8s8.316,27 2.806.548,90 2.834.774,65 3.482.734,15 33.598.268,52

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) – 57,00 % 2.500.788,91 2.403.070,68 2.627.273,20 2.753.026,56 2.624.913,10 2.585.114,90 2.699.633,13 2.341.279,35 2.71s.400,46 2.666.221,4s 2.693.035,91 3.308.597,44 31.918.355,09

inGressos DispÊnDios

espeCiFiCação Exercício Atual espeCiFiCação Exercício Atual

RECEITA ORÇAMENTÁRIA (I) DESPESA ORÇAMENTÁRIA (VI) 1.971.517,40

Legislativa 1.971.517,40

TRANSFERÊNCIAS FINANCElRAS RECEBIDAS (lI) 2.100.149,28 TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS (VII) 450.000,00

DUODÊCIMO – CÂMARA MUnICIPAL 2.100.149,28 DUODÊCIMO – CÂMARA MUnICIPAL 450.000,00

RECEBIMENTOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS (lII) 478.694,55 PAGAMENTOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS (VIII) 485.894,55

RP PROCESSADOS PAGOS 7.200,00

lnSS – Servidores 28.554,37 lnSS – Servidores 28.554,37

inss – Agentes Políticos 63.586,27 lnss – Agentes Políticos 63.586,27

IMPOStO SOBRE A REnDA REtIDO nA fOntE – IRRf 141.206,54 IMPOStO SOBRE A REnDA REtIDO nA fOntE – IRRf 141.206,54

ISS 217,17 ISS 217,17

REtEnçÕES – EntIDADES REPRESEntAtIVAS DE CLASSES 309,26 REtEnçÕES – EntIDADES REPRESEntAtIVAS DE CLASSES 309,26

COnSIGnAçãO CEf 38.451,00 COnSIGnAçãO CEf 38.451,00

COnSIGnAçãO SICOOB 180.045,77 COnSIGnAçãO SICOOB 180.045,77

DESCOntO tELEfOnE 465,37 DESCOntO tELEfOnE 465,37

DESCOntO SALARIAL 2.152,35 DESCOntO SALARIAL 2.152,35

REnDIMEntOS DE APLICAçÕES fInAnCEIRAS 23.706,45 REnDIMEntOS DE APLICAçÕES fInAnCEIRAS 23.706,45

SALDO EM ESPÉCIE DO EXERCícIO ANTERIOR (IV) 467.934,00 SALDO EM ESPÉCIE PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE (IX) 139.365,88

CAIXA E EQUIVALEntES DE CAIXA 467.934,00 CAIXA E EQUIVALEntES DE CAIXA 139.365,88

CAIXA E EQUIVALEntES DE CAIXA EM MOEDA nACIOnAL 467,934,00 CAIXA E EQUlVALEntES DE CAIXA EM MOEDA nACIOnAL 139.365,88

TOTAL (V)= (I+II+III+IV) 3.046.777,83 TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX) 3.046,777,83



Após várias análises e discus-
sões dos vereadores sobre os 
prós e os contras de munici-
palizar a emissão de licença 
ambiental, a Câmara de Iúna 
aprovou em sessão extraordi-
nária do dia 30 de dezembro de 
2014 o projeto de Lei que pro-
mete agilizar o licenciamento 
para empreendimentos locais 
públicos ou privados potencial-
mente poluidores.

“O projeto tem uma importân-
cia muito grande, pois existem 
várias obras para serem inicia-
das em 2015 e que dependem 
de licenças”, comentou o vere-
ador José Saloto Sobrinho.

O projeto de Lei recebeu 15 
emendas, sendo 13 delas 
aprovadas, e teve o parecer 
contrário da Procuradoria e 
de alguns vereadores, que in-
dicaram a falta de servidores 
qualificados para o procedi-
mento e o aumento dos gas-
tos públicos, caso o serviço 
seja terceirizado.

“Eu acompanho o parecer da 
Procuradoria. não temos fun-
cionário para exercer essa fun-
ção, não temos equipe técnica 

município vai emitir 
licença ambiental

ou engenheiro ambiental  para 
analisar os projetos de empre-
endimentos que precisam do 
licenciamento. Além disso, ve-
rifiquei que já existe um pro-
cesso de terceirização desses 
serviços, o que vai gerar mais 
custos para o município”, ana-
lisou o vereador rogério Cézar.

O vereador Jonildo de Castro 
Muzi também avaliou os im-
pactos da municipalização do 
licenciamento ambiental. 

“Esse procedimento vai gerar 
R$ 180 mil de gastos pro mu-
nicípio por ano com mão de 
obra. nós não temos recurso 
para pagar e essa despesa não 
está no PPA (Plano Plurianual) 
nem na LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentarias). Por isso, nós 
vamos encaminhar esse fato ao 
Controle Interno da Prefeitura 
e para o Ministério Público”, 
criticou o vereador.

Após a aprovação do proje-
to, o licenciamento, antes de 
responsabilidade apenas do 
Estado, a partir de 2015 será 
realizado pela Prefeitura Mu-
nicipal, por meio da Secretaria 
de Meio Ambiente e Seguran-

Vereadores aprovaram projeto de Lei, que gerou polêmica quanto a falta de quadro técnico na gestão municipal para executar o licenciamento

Câmara Cidadã

O QUE é
LICENCIAmENTO
AmBIENTAL?
É um procedimento téc-
nico-administrativo des-
tinado a estabelecer as 
condições, restrições e 
medidas de controle am-
biental a serem obedeci-
das pelo empreendedor 
para localização, instala-
ção, operação, ampliação 
física ou de atividade, 
modificação durante a 
obra, reforma, recupe-
ração e desativação das 
atividades ou empreendi-
mentos potencial ou efe-
tivamente causadores de 
danos ao meio ambiente.

4

Empreendimentos do Parque Industrial deverão ter licenças municipais

ça Pública, que deverá seguir 
normas, critérios e procedi-
mentos para avaliar os impac-
tos ambientais de pequeno ou 
médio portes e emitirá docu-

mentos diversos como au-
torizações ambientais, de 
instalação, de operação e 
de regularização dos em-
preendimentos. 

“Não temos 
funcionários, 
equipe técnica 
ou engenheiro 
para analisar 
os projetos”.
Vereador 
rogério Cézar (sDD)

“Nós não temos recurso para pagar e essa 
despesa não está no PPA (Plano Plurianual) 

nem na LdO (Lei de diretrizes Orçamentarias). 
Por isso, nós vamos encaminhar esse fato 
ao Controle Interno da Prefeitura e para o 

ministério Público”.
Vereador 

Jonildo Muzi (Pr)


